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                           PREFEITURA DE ARROIO DO PADRE

                             ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

                                   GABINETE DO PREFEITO

Lei 1.040, de 28 de Junho de 2010.

Cria cargo de provimento em comissão de Diretor Geral e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Jaime Alvino Starke, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1o - Cria um cargo em comissão de diretor geral, de livre nomeação e exoneração, da Presidência da Câmara, que passa a integrar a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Arroio do Padre.

Parágrafo único: A indicação do nome para ocupar o cargo de diretor geral é de responsabilidade do presidente da Câmara Municipal, observados os requisitos e as condições definidas nesta Lei.

Art. 2º - As atribuições do cargo de diretor geral são:

I - cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;

II - exercer a direção geral, orientar, coordenar e fiscalizar os serviços administrativos da Câmara Municipal;

III - elaborar relatórios anuais de todas as atividades administrativas desenvolvidas na Câmara, apresentando-o à presidência, até o dia 30 de dezembro;

IV – apresentar proposta orçamentária para o exercício financeiro subseqüente, com assessoramento do serviço de contabilidade, encaminhado-a a presidência, nos prazos determinados;

V – instalar, por determinação da presidência, sindicância ou processo administrativo disciplinar, para a apuração de faltas ou irregularidades verificadas na Câmara de Vereadores;

VI – desenvolver e apresentar, à presidência, plano de aperfeiçoamento dos serviços afetos à direção geral;

VII - assinar correspondências administrativas e certidões, quando determinado pelo presidente;

VIII - fazer-se presente, quando convocado, às sessões plenárias, às reuniões da mesa, às audiências públicas e às reuniões de comissões;

IX - encaminhar ao presidente, pedido de cedência das instalações da Câmara;

X - elaborar instruções, resoluções de mesa e ordens de serviço, por determinação da presidência ou da mesa, para a boa execução dos trabalhos das unidades sob sua direção;

XI - despachar com o presidente todo o expediente dos serviços que dirige;

XII - abonar faltas de funcionários;

XIII - exarar despachos interlocutórios e outros no âmbito de suas atribuições;

XIV – representar, administrativamente, o presidente, quando designado;

XV – viabilizar administrativamente a realização de licitações, quando determinado pelo presidente;

XVI - dirigir as atividades de pessoal, material, arquivo, portaria, expediente, datilografia, comunicações, telefonia, serviços gerais, segurança, contabilidade, tesouraria, material e patrimônio;

XVII - prestar permanente assistência administrativa, no campo de sua competência, à Mesa Diretora da Câmara e demais Vereadores;

XVIII - dirigir o cadastro financeiro e funcional dos servidores, com registro permanente de todas as ocorrências do mesmo;

XIX – propor plano de capacitação para os servidores da Câmara e coordenar a implementação de medidas relativas à contratação e demais atos de gestão de pessoal;

XX - organizar a escala de férias dos servidores administrativos;

XXI - executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo presidente.

§ 1o Para o exercício das atribuições do cargo definido neste artigo o titular deve ter dedicação exclusiva e disponibilidade integral de tempo, inclusive sábados, domingos e feriados.

§ 2o Em razão das atribuições definidas neste artigo, o titular do cargo de diretor geral deve ter disponibilidade de tempo para participar de viagens, em atendimento ao interesse da Câmara.

Art. 3o - As competências a serem atendidas para a nomeação do cargo de Diretor de Câmara são:

I – ter capacidade de relacionar-se com o público;

II – ser proativo;

III – saber trabalhar em grupo;

IV – ter capacidade de coordenação;

V – ter noções de informática, especialmente relacionadas ao uso da internet, correio eletrônico, editor de textos e planilhas eletrônicas;

VI – ter idade mínima de 21 anos.

Parágrafo único: O grau de escolaridade exigido para a nomeação é o ensino médio completo.

Art. 4o - A jornada de trabalho do titular do cargo de diretor geral será integral.

Parágrafo único: O controle de freqüência e a conseqüente efetividade é de responsabilidade da presidência, que deverá, até segundo dia útil do mês subseqüente, encaminhá-la à secretaria da Câmara. 

Art. 5o - A remuneração mensal do cargo de diretor geral será o valor correspondente a R$ 1.099,42 (hum mil e noventa e nove reais e quarenta e dois centavos).

Parágrafo único: A remuneração terá sua expressão monetária revisada anualmente, considerando os mesmos índices  e datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores da Câmara
Art. 6o As despesas decorrentes desta Lei correm por conta da seguinte dotação orçamentária – 3.1.90.11.00.00.00.00.0001-0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Arroio do Padre, 28 de Junho de 2010. 

                           Jaime Alvino Starke 

                             Prefeito Municipal

Visto Legal

Alexandre Oertel Bösel

     Assessor Jurídico

